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Embargado : Itaú Unibanco S/A
Advogada : Veruska Marciel Cavalcante

PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO. 
RECURSO OPOSTO CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA. 
PRINCÍPIOS  DA  FUNGIBILIDADE,  DA  ECONOMIA 
PROCESSUAL  E  DA  EFETIVIDADE  DA  PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL.  RECEPÇÃO  COMO  AGRAVO 
INTERNO.  APELAÇÃO CÍVEL. REVISÃO CONTRATUAL 
C/C REPETIÇÃO DE INDÉBITO.  DIVERSOS CONTRATOS 
CELEBRADOS.  CAPITALIZAÇÃO  MENSAL  DE  JUROS. 
TAXAS  MENSAL  E  ANUAL  EXPRESSAMENTE 
CONTRATADAS. DESPROVIMENTO.

Aplicam-se  os  Princípios  da  Fungibilidade,  da  Economia 
Processual e da Efetividade da Prestação jurisdicional para 
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conhecer  como  agravo  interno  os  embargos  declaratórios 
opostos em face de decisão monocrática.

É permitida a capitalização de juros com periodicidade infe-
rior a um ano em contratos celebrados após 31.03.2000, data 
da publicação da Medida Provisória n. 1.963-17/2000 (em vi-
gor como MP 2.170-36/2001), desde que pactuada de forma 
expressa e clara.

V I S T O S , relatados  e  discutidos  os  autos  acima 
referenciados.

A C O R D A  a egrégia Terceira Câmara Especializada Cível 
do Tribunal  de Justiça  da Paraíba,  à  unanimidade,   em receber os aclaratórios 
como agravo interno pela aplicação do princípio da fungibilidade e, negar-lhe 
provimento.

R E L A T Ó R I O

Trata-se  de  Embargos  de  Declaração  opostos  por  Wagner 
José de Medeiros contra decisão monocrática desta relatoria, fls. 230/240, que deu 
provimento parcial ao apelo por ele manejada contra sentença do Juízo da 2ª Vara 
Cível da Comarca de Campina Grande nos autos da Ação de Revisão de Cláusulas 
de Contratos e  Declaração de Inexistência  de Débito c/c  Repetição de Indébito 
ajuizada em face do Itaú Unibanco S/A.

Alega o embargante que houve contradição e omissão no que 
tange à possibilidade de capitalização nos contratos firmados com prazo superior 
a um ano.

Pugna pelo acolhimento dos embargos de declaração  a fim 
de  que  seja  suprida  a  contradição  e  a  omissão  apontadas  para  declarar  a 
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impossibilidade de capitalização de juros nos contratos de números 044472132-8, 
023024933-6, 045903562-2 e 78489297-8.

É o relatório.

V O T O  

Inconformado com a decisão monocrática,  fls.  230/240,  que 
deu provimento parcial  ao apelo,  Wagner José de Medeiros opôs embargos de 
declaração,  alegando  contradição  e  omissão  no  que  tange  à  possibilidade  de 
capitalização nos contratos firmados com prazo superior a um ano. 

De  início,  cabe  observar  que  os  embargos  pretendem  o 
reexame do julgado monocrático. Ocorre que, na conformidade do disposto no art. 
284 do Regimento Interno desta eg. Corte de Justiça, são impugnáveis por agravo 
interno os despachos e as decisões do relator e dos Presidentes do Tribunal, do 
Conselho  da  Magistratura,  das  Seções  Especializadas  e  das  Câmaras,  que 
causarem prejuízo ao direito da parte, in verbis:

Art.  284  - Ressalvadas  as  exceções  previstas  em lei  e  neste  Regimento,  são  

impugnáveis por agravo interno, no prazo de cinco dias, os despachos e decisões  

do  relator  e  dos  Presidentes  do  Tribunal,  do  Conselho  da  Magistratura,  das  

Seções Especializadas e das Câmaras, que causarem prejuízo ao direito da parte.

Nessa  senda,  infere-se  que  o  recurso  cabível  para  atacar 
decisão  monocrática  da  relator  é  o  agravo  interno,  e  não  os  embargos  de 
declaração, conforme opostos pelo embargante. 

Todavia,  há  de  se  conhecer  dos  aclaratórios  em  face  de 
decisão  monocrática  em  recurso  apelatório  como  AGRAVO  INTERNO,  pela 
aplicação  dos  Princípios  da  Fungibilidade,  da  Economia  Processual  e  da 
Efetividade da Prestação Jurisdicional.

Este é o entendimento jurisprudencial:
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EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NA  AÇÃO  CÍVEL  ORIGINÁRIA. 

RECURSO  INTERPOSTO  CONTRA  DECISÃO  MONOCRÁTICA. 

PRINCÍPIO  DA  FUNGIBILIDADE.  RECEPÇÃO  COMO  AGRAVO 

REGIMENTAL.  DECISÃO  AGRAVADA  QUE  NÃO  FIXOU  OS 

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE 

DÁ PROVIMENTO PARA FIXAR A VERBA SUCUMBENCIAL. 1. Prima 

facie,  o  Supremo  Tribunal  Federal  tem  conhecido  dos  embargos  de 

declaração  opostos  objetivando  reforma  da  decisão  do  relator  como 

agravo regimental, que é o recurso cabível, por força do princípio da 

fungibilidade.  2.  In casu,  a  decisão  agravada não fixou os honorários 

advocatícios a serem pagos pela parte sucumbente. Honorários fixados 

em 5% sobre o valor da causa,  nos termos do art.  20, §4º,  do CPC. 3. 

Agravo  regimental  a  que  se  dá  provimento  para  fixar  a  verba 

sucumbencial. (STF; ACO-ED 1.532; SC; Primeira Turma; Rel. Min. Luiz 

Fux; Julg. 09/12/2014; DJE 09/02/2015; Pág. 50)

AGRAVO  REGIMENTAL. Recebimento  dos  embargos  de  declaração 

como  agravo  regimental  Aplicação  do  principio  da  fungibilidade 

Pretensão de reforma da decisão monocrática que deu parcial provimento 

ao recurso de agravo de instrumento interposto pelos agravados, para o 

fim de ser revogada a ordem de bloqueio "on line" deferida em primeiro 

grau, apenas no que se refere à pessoa jurídica que se acha sob o regime 

de  recuperação  judicial,  mantido,  porém,  em  relação  aos  coobrigados 

Alegação  crédito  extraconcursal,  garantido  por  cessão  fiduciária  de 

títulos,  devidamente  registrado,  antes  do  ajuizamento  do  pedido  de 

recuperação judicial  das  executadas  Crédito  não sujeito  à  recuperação 

judicial Inteligência do art. 49, § 3º da Lei nº 11.101/05. Recurso provido 

para  o  fim  de  negar  provimento  ao  agravo  de  instrumento, 

determinando-se  o  prosseguimento  da  execução,  inclusive  contra  a 

empresa devedora principal. (TJSP; EDcl 2139817-60.2014.8.26.0000/50000; 

Ac. 8122232; São Paulo; Décima Quinta Câmara de Direito Privado; Rel. 

Des. Achile Alesina; Julg. 16/12/2014; DJESP 06/02/2015)
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PROCESSUAL CIVIL.  EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 

EM  RECURSO  ESPECIAL.  RECEBIMENTO  COMO  AGRAVO 

REGIMENTAL.  DECISÃO  DENEGATÓRIA  DO  APELO  ESPECIAL. 

ÚNICO  RECURSO  CABÍVEL.  AGRAVO.  ART.  544  DO  CPC.  NÃO 

INTERRUPÇÃO  DE  PRAZO  RECURSAL  PELA  OPOSIÇÃO  DE 

ACLARATÓRIOS. DECISÃO MANTIDA. 1. Presentes os requisitos para 

a aplicação do princípio da fungibilidade, devem ser recebidos como 

agravo  regimental  os  embargos  declaratórios  opostos  contra  decisão 

monocrática  e  que  tenham  nítido  intuito  infringencial. 2.  A 

jurisprudência  desta corte é  firme no sentido de que não são  cabíveis 

embargos de declaração contra a decisão que inadmite o processamento 

do Recurso Especial, razão pela qual não tem o condão de interromper o 

prazo para a interposição do único recurso cabível,  qual seja, o agravo 

previsto  no  art.  544  do CPC.  3.  Agravo regimental  não  provido.  (STJ; 

EDcl-AREsp 574.779; Proc. 2014/0222877-2; SC; Terceira Turma; Rel. Min. 

Moura Ribeiro; DJE 02/02/2015)

POSTO ISSO, 

Recebo  os  embargos  declaratórios  como  AGRAVO 
INTERNO, e passo a  analisá-lo.

Reexaminando o caso, entendo que nenhum dos argumentos 
expostos pelo  ora agravante é  hábil  para desconstituir  a  motivação da decisão 
questionada, pelo que a mantenho.

Como  se  vê,  na  decisão  combatida  foi  verificado  que  é 
permitida  a  capitalização  de  juros  com  periodicidade  inferior  a  um  ano  em 
contratos celebrados após 31.03.2000, data da publicação da Medida Provisória n. 
1.963-17/2000 (em vigor como MP 2.170-36/2001), desde que pactuada de forma 
expressa e clara.

Desse modo,  entendo que deve ser mantida a orientação já 
manifestada na decisão monocrática ora atacada, razão pela qual a transcrevo e 
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adoto como razões de decidir:

Consoante  verifica-se,  foram  celebrados  contratos  (cédulas  de  crédito 

bancário) junto ao Itaú Unibanco S/A, fls. 28/68.

A  revisão  judicial  do  contrato  é  juridicamente  possível,  calcada  em 

preceitos constitucionais e nas regras de direito comum.

No  entanto,  é  importante  ressaltar  que  a  alteração  das  cláusulas 

contratuais  pactuadas  somente  ocorrerá  acaso  comprovada  pela  parte 

autora a efetiva abusividade, em respeito à natureza de liberalidade das 

cláusulas contratuais e do princípio da boa-fé contratual.

Pois bem.

(…)

CAPITALIZAÇÃO

O  Superior  Tribunal  de  Justiça  tem  entendido  que  nas  operações 

realizadas  pelas  instituições  financeiras  a  capitalização  é  permitida  na 

periodicidade mensal quando pactuada, desde que celebradas a partir da 

publicação da Medida Provisória n. 1.963-17/2000, reeditada pela Medida 

Provisória 2.170-36/2001, in verbis:

“Art 5º: Nas operações realizadas pelas instituições integrantes do 

Sistema Financeiro Nacional, é admissível a capitalização de juros 

com periodicidade inferior a um ano.

Parágrafo único. Sempre que necessário ou quando solicitado pelo 

devedor, a apuração do valor exato da obrigação, ou de seu saldo 

devedor, será feita pelo credor por meio de planilha de cálculo que 

evidencie  de  modo  claro,  preciso  e  de  fácil  entendimento  e 

compreensão, o valor principal da dívida, seus encargos e despesas 
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contratuais,  a parcela de juros e os critérios de sua incidência, a 

parcela  correspondente  a  multas  e  demais  penalidades 

contratuais.”

Acerca deste posicionamento, colaciono o julgado deste egrégio Tribunal 

de Justiça:

APELAÇÃO  CÍVEL  AÇÃO  DE  REVISÃO  CONTRATUAL 

CONTRATO DE FINANCIAMENTO PROCEDÊNCIA EM PARTE 

DO  PEDIDO  IRRESIGNAÇÃO  JUROS  REMUNERATÓRIOS 

ABUSIVOS LIMITAÇÃO A TAXA DE 12 por  cento  DOZE POR 

CENTO  AO  ANO  REVOGAÇÃO  PELA  EC.  40/2003 

CAPITALIZAÇÃO DE  JUROS  COMISSÃO  DE  PERMANÊNCIA 

DEVOLUÇÃO DE FORMA SIMPLES REFORMA DO DECISUM 

NESTE  PARTICULAR  ASPECTO  RECURSO  APELATÓRIO 

PARCIALM  ENTE  PROVIDO  RECURSO  ADESIVO 

HONORÁRIOS  ADVOCATICIOS  MODIFICAÇÃO  NÃO 

OCORRÊNCIA DE SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA FIXAÇÃO DE 

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS EM FAVOR DO RECORRENTE 

PROVIMENTO  PARCIAL  DO  RECURSO  ADESIVO.  0  STF  há 

muito vinha entendendo que a norma do art. 192, §3° da CF, que 

limitava a taxa de juros a um patamar de 12 por cento doze por 

cento ao ano, não é auto aplicável, dependendo da elaboração de 

uma  Lei  Complementar,  ao  passo  que  não  vigia  o  limite 

estabelecido.  Com a  edição  da  EC  n°  40/2000,  a  matéria  restou 

consolidada, por não haver mais dúvida da ausência de limitação 

da taxa de juros  em sede constitucional.  Assim, são plenamente 

legais os juros lixados no percentual superior a 12 por cento ao ano. 

Quanto  à  capitalização  mensal  de  juros  o  entendimento 

prevalecente  no STJ era  no sentido de que esta  somente seria 

admitida  em  casos  específicos,  previstos  em  lei  cédulas  de 

crédito rural,  comercial e industrial,  conforme a Súmula n° 93/ 

STJ.  Com  a  edição  da  MP  1.963-17,  de  30.03.2000  atualmente 

reeditada  sob  o  n°  2.170-36/2001,  passou-se  a  admitir  a 
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capitalização mensal nos contratos firmados posteriormente à sua 

entrada  em  vigor,  desde  que  haja  previsão  contratual. 

Precedentes  do  STJ. É  licita  a  cobrança  de  comissão  de 

permanência,  desde  que  não  acumulada  com  os  juros 

remuneratórios, correção monetária ou encargos da mora. TJPB - 

Acórdão do processo nº 20020100024872001 - Órgão (3 CAMARA 

CIVEL) - Relator DES. SAULO HENRIQUES DE SA BENEVIDES - 

j. em 30/07/2012 (sic)

Analisando detidamente as cláusulas contratuais, fls. 28/68, verifico que a 

capitalização  mensal  dos  juros  foi  expressamente  pactuada,  senão 

vejamos:

1) Contrato n° 044472132-8, fls. 28/33: taxas anual de 45,43% e mensal de 

3,17% efetivas.

2) Contrato n° 023024933-6, fls. 34/39: taxas anual de 47,64% e mensal de 

3,30% efetivas.

 

3) Contrato n° 045903562-2, fls. 40/46: taxas anual de 42,58% e mensal de 

3,0% efetivas.

4) Contrato n° 78489297-8, fls. 47/54: taxas anual de 19,5618% e mensal de 

1,5% efetivas.

5) Contrato n° 8497/0000860/0 (cheque especial), fls. 61/68: taxas anual de 

67,07% e mensal de 4,37% efetivas.

Ademais a exposição numérica entre as taxas são dotadas de clareza e 

precisão para aferir a periodicidade da capitalização dos juros, uma vez 

que  a  taxa  anual  é  superior  ao  duodécuplo  da  mensal,  devendo  ser 

ressaltado que este é o mais recente entendimento  do STJ,  em julgado, 

segundo o rito dos recursos repetitivos, firmado pela 2ª Seção, para os 

efeitos do art. 543-C do CPC. Vejamos:
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AGRAVO  REGIMENTAL.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL. 

AÇÃO  REVISIONAL.  CONTRATO  BANCÁRIO. 

CAPITALIZAÇÃO  DE  JUROS.  TAXAS  MENSAL  E  ANUAL 

EXPRESSAMENTE  CONTRATADAS.  LEGALIDADE.  1.  No 

julgamento do Recurso  Especial  973.827,  julgado segundo o rito 

dos  recursos  repetitivos,  foram  firmadas,  pela  2ª  Seção,  as 

seguintes teses para os efeitos do art. 543-C do CPC: - "É permitida 

a capitalização de juros com periodicidade inferior a um ano em 

contratos  celebrados  após  31.3.2000,  data  da  publicação  da 

Medida  Provisória  n.  1.963-17/2000  (em  vigor  como  MP  2.170-

36/2001), desde que expressamente pactuada. " - "A capitalização 

dos juros em periodicidade inferior à anual deve vir pactuada de 

forma expressa e clara. A previsão no contrato bancário de taxa 

de juros anual  superior ao duodécuplo da mensal é suficiente 

para  permitir  a  cobrança  da  taxa  efetiva  anual  contratada".  2. 

Hipótese  em  que  foram  expressamente  pactuadas  as  taxas  de 

juros mensal e anual,  cuja observância,  não havendo prova de 

abusividade, é de rigor. 3. Agravo regimental provido. (STJ; AgRg-

Ag-REsp 94.486; Proc. 2011/0297351-9; SC; Quarta Turma; Relª Min. 

Isabel Gallotti; Julg. 16/08/2012; DJE 22/08/2012).  

Desse  modo,  considerando  que  os  autos  noticiam  a  existência  de 

contratos  celebrados  entre  novembro  de 2010  e  janeiro  de  2012 sob  a 

égide da referida norma,  torna-se cabível a incidência da capitalização 

mensal de juros. 

Conforme  se  observa,  a  decisão  monocrática  objeto  do 
presente agravo interno foi  lançada de acordo com  jurisprudência  de Tribunal 
Superior, de modo que não há necessidade de apreciação, pelo órgão colegiado, 
do capítulo arejado nas razões recursais, ante a regra do art. 557 do CPC.

Com essa considerações, recebo os aclaratórios como agravo 
interno, e NEGO PROVIMENTO AO RECURSO para manter a decisão em todos 
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os seus termos .

É como voto.

Presidiu o julgamento, realizado na Sessão Ordinária desta 
Terceira Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 02 
de fevereiro de 2016, conforme certidão de julgamento, o Exmo. Des. José Aurélio 
da Cruz, dele participando, além deste Relator, o Exmo. Des. Saulo Henriques de 
Sá e Benevides.  Presente à sessão, o Dr. Amadeus Lopes Ferreira,  Promotor de 
Justiça.

Gabinete no TJPB, em 04 de fevereiro de 2016. 

Dr. Marcos William de Oliveira

   R E L A T O R
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